
AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 63485 - BA 
(2020/0104440-9)

RELATOR : MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES
AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : RENATA VIANA NERI - BA057186
AGRAVADO : MARIANA BRAZIL NUNES
ADVOGADOS : LINAURO PEREIRA DE SOUZA NETO - BA033917

MAYER CHAGAS FLORES - BA022951
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO. AFASTAMENTO PARA PARTICIPAR DE CURSO DE PÓS-
GRADUAÇÃO. NECESSIDADE DE RESPEITO ÀS GARANTIAS FUNCIONAIS. 
PROVIMENTO NEGADO.

1. Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato 
supostamente ilegal atribuído ao Secretário de Educação do Estado da Bahia que 
indeferiu o pedido de licença remunerada para cursar mestrado.

2. A concessão de licença para capacitação de servidores públicos é, 
conforme o entendimento jurisprudencial predominante, um ato discricionário (AgInt no 
RMS 61.469/TO, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 
23/3/2020, DJe de 26/3/2020; AgInt no REsp 1.632.822/SC, relator Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/11/2017, DJe de 22/11/2017).

3. O Estado da Bahia valeu-se apenas do Decreto Estadual 16.417/2015, 
que vedava temporariamente a concessão do benefício; esse é o único motivo 
apontado pela administração pública para não acatar o pedido da ora agravada.

4. O Decreto Estadual 16.417/2015 foi revogado expressamente pelo art. 11 
do Decreto Estadual 19.551/2020, o qual passou a reger a sistemática de contenção de 
despesas no Estado da Bahia. O novo texto normativo, entretanto, não prevê a antiga 
vedação à concessão de afastamentos para curso de pós-graduação constante na 
norma anterior.

5. Percebe-se que a única razão que impedia o deferimento do pleito da 
servidora, conforme indicado pelo Estado da Bahia no processo administrativo que o 
apreciou, não mais subsiste na ordem jurídica. Superado o óbice, reconhece-se o 
direito à concessão da licença para capacitação.
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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6. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA BAHIA contra a 
decisão de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. AFASTAMENTO PARA FREQÜÊNCIA A 
CURSO DE PÓS-GRADUAÇÀO. O PEDIDO ADMINISTRATIVO FOI 
INDEFERIDO PELO ESTADO DA BAHIA COM BASE EM UM ÚNICO 
FUNDAMENTO (VEDAÇÃO INSTITUÍDA PELO DECRETO ESTADUAL 
16.417/2005, QUE VERSOU SOBRE CONTENÇÃO DE DESPESAS). 
POSTERIOR REVOGAÇÃO DO DECRETO, SENDO QUE A NOVA NORMA 
NÃO INCLUIU IGUAL PROIBIÇÃO. MOTIVOS DO INDEFERIMENTO QUE 
NÃO MAIS SUBSISTEM. INVIABILIDADE DE ACRESCER, 
POSTERIORMENTE À PRÁTICA DO ATO, ELEMENTOS EM SUA 
FUNDAMENTAÇÃO. NECESSIDADE DE RESPEITO ÀS GARANTIAS 
FUNCIONAIS. RECURSO ORDINÁRIO DA DOCENTE PROVIDO, PARA 
CONCEDER A SEGURANÇA PLEITEADA (fls. 362/368).

Em suas razões recursais, a parte agravante aduz que "o servidor não 

logrou êxito em demonstrar a ausência de prejuízo em razão de seu afastamento da 

unidade escolar, tendo em vista que possui carga horária programada para o ano 

letivo, de forma que sua substituição demandaria a contração de professor pelo REDA, 

contratação que se encontra suspensa em face da crise financeira, observando-se 

ainda, que mesmo que fosse possível a contratação, esta implicaria em custos para o 

Estado" (fl. 386).

Sustenta que a legislação prevê a possibilidade de afastamento do servidor 
para frequentar cursos, porém longe de ser direito líquido e certo da parte agravada, 
pois está condicionada à conveniência e oportunidade da administração pública, tendo 
em vista a necessidade de ponderação de interesses, devendo prevalecer sempre o 
interesse de natureza pública.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a apresentação do feito 
ao órgão colegiado competente.

Foi apresentada impugnação (fls. 400/415).

Intimado a se manifestar sobre possível perda de objeto (fl. 425), o 
agravante informou a necessidade de julgamento do feito em razão de possível 
repercussão financeira.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de mandado de segurança impetrado contra ato 
supostamente ilegal atribuído ao Secretário de Educação do Estado da Bahia que 
indeferiu o pedido de licença remunerada para cursar mestrado.

A concessão de licença para capacitação de servidores públicos é, conforme 
o entendimento jurisprudencial predominante, um ato discricionário. Nesse sentido, cito 
os seguintes julgados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. SERVIDOR PÚBLICO. 
LICENÇA REMUNERADA PARA MESTRADO. INDEFERIMENTO. 
POSSIBILIDADE. ATO DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO. 
ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO 
ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada 
em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

II - O acórdão recorrido adotou entendimento consolidado nesta Corte 
segundo o qual é lícito à Administração examinar o pedido de licença para 
capacitação profissional de acordo com o interesse público, podendo ser 
negado mesmo que preenchido os demais requisitos legais, porquanto se 
trata de ato discricionário.

III - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 
4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.

V - Agravo Interno improvido (AgInt no RMS n. 61.469/TO, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 23/3/2020, DJe 
de 26/3/2020.)

 

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. OFENSA AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL POR 
OFENSA A DISPOSITIVO DE INSTRUÇÃO NORMATIVA OU DE EDITAL 
DE INSTITUIÇÃO FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE 
LEI FEDERAL. CONCESSÃO DE LICENÇA PARA ESTUDO NO 
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EXTERIOR. DISCRICIONARIEDADE ADMINISTRATIVA. PRECEDENTES. 
RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E IMPROVIDO.

I - Recurso especial improvido diante da inexistência de violação do art. 
1.022 do CPC/2015. Ausência de omissão no acórdão do Tribunal de origem 
que, fundamentadamente, decide de forma contrária à pretensão da parte 
recorrida.

II - Não é cabível a interposição de recurso especial por ofensa a 
dispositivo inserto em Instrução Normativa ou Edital de Instituição Federal, 
porquanto tais regramentos não se inserem no conceito de "lei federal" 
previsto no art. 105, inciso III, alínea a, da Constituição Federal.

III - A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que a 
concessão de licença para capacitação de servidores públicos, ato 
discricionário, sujeita-se ao juízo do Administrador acerca da conveniência e 
oportunidade, tendo em vista o interesse público. Dessa forma, não há que 
se falar em direito líquido e certo da parte recorrente. Precedentes: AgRg no 
REsp 1258688/SC, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, 
julgado em 3/3/2015, DJe 11/3/2015; AgRg no REsp 506.328/SC, Rel. 
Ministra Marilza Maynard (desembargadora Convocada do TJ/SE), Sexta 
Turma, julgado em 25/2/2014, DJe 14/3/2014; AgRg na SS 2.413/DF, Rel. 
Ministro Ari Pargendler, Corte Especial, julgado em 16/3/2011, DJe 
28/9/2011.

IV - Agravo interno improvido (AgInt no REsp n. 1.632.822/SC, relator 
Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, julgado em 16/11/2017, DJe de 
22/11/2017.)

O Tribunal de origem assim se manifestou sobre o tema:

In casu, a análise dos elementos trazidos à colação revela que a 
impetrante pretendeu o deferimento de licença para cursar a pós-graduação 
lato sensu na Universidade Federal da Bahia, no Curso de Mestrado em 
Artes, sem prejuízo das suas vantagens, conforme previsão do art.62, da Lei 
estadual n. 8.261/02, in verbis:

Art. 62- O docente e demais servidores que exerçam atividade 
de suporte pedagógico direto à docência devidamente matriculados 
em cursos de pós-graduação a nível de especialização, mestrado ou 
doutorado, que tenham correlação com a sua formação profissional e 
com as atribuições definidas para o cargo que ocupa, poderão ser 
liberados das atividades educacionais ou técnicas, parcial ou 
totalmente, sem prejuízo das vantagens do cargo e de acordo com o 
interesse da Administração.

Entretanto, por meio do Decreto n. 16.417/2015, a Administração 
Pública estadual limitou a concessão de afastamentos de servidores 
públicos, nos seguintes termos:

Art. 7º - Os órgãos e entidades da Administração Pública do 
Poder Executivo Estadual deverão observar e cumprir as ações 
enumeradas neste artigo, estabelecidas para a gestão da despesa e 
controle do gasto de pessoa.

IX - suspender a concessão de afastamentos de servidores 
públicos para realização de cursos de aperfeiçoamento ou outros que 
demandem substituição, salvo os já concedidos até a data de 
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publicação deste Decreto.

Nesse sentido, fulcrando-se nos dispositivos supracitados, a autoridade 
coatora negou o pleito de afastamento do demandante, que restou 
impossibilitada de freqüentar regularmente as aulas do referido curso, em 
razão do cumprimento da sua carga horária, na qualidade de professora da 
rede estadual de ensino.

Com efeito, reconhecendo-se que a concessão da pretendida licença 
refere-se a ato discricionário no qual deve estar presente o binômio 
conveniência-oportunidade, e na hipótese, restando o ato administrativo 
isento de vícios de legalidade, tem-se que é incabível ao Poder Judiciário 
promover o controle da Administração Pública por meio da presente ação 
mandamental.

[...]

Para mais, não consta nos fólios comprovação de que o licenciamento 
vindicado não importará ônus para Administração Pública, o que reforça a 
ausência de direito líquido e certo da impetrante (fls. 176/178).

O Estado da Bahia valeu-se apenas do Decreto Estadual 16.417/2015, que 
vedava temporariamente a concessão do benefício, para indeferir o pleito da 
impetrante; esse é o único motivo apontado pela administração pública.

O Decreto Estadual 16.417/2015 foi revogado expressamente pelo art. 11 do 
Decreto Estadual 19.551/2020, o qual passou a reger a sistemática de contenção de 
despesas no Estado da Bahia. O novo texto normativo, entretanto, não prevê a antiga 

vedação à concessão de afastamentos para curso de pós-graduação, constante na 
norma anterior.

Constato que a única razão que impedia o deferimento do pleito da 
servidora, conforme indicado pelo Estado da Bahia no processo administrativo que o 
apreciou (fls. 24 e 43), não mais subsiste na ordem jurídica. Superado o óbice, é 
necessário reconhecer o direito à concessão da licença para capacitação.

Ante ao exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 63.485 / BA
Número Registro: 2020/0104440-9 PROCESSO ELETRÔNICO
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8024140-20.2018.8.05.0000 80241402020188050000

Sessão Virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIANA BRAZIL NUNES
ADVOGADOS : LINAURO PEREIRA DE SOUZA NETO - BA033917

MAYER CHAGAS FLORES - BA022951
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA
PROCURADOR : RENATA VIANA NERI - BA057186

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - LICENÇAS / AFASTAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA BAHIA
ADVOGADO : RENATA VIANA NERI - BA057186
AGRAVADO : MARIANA BRAZIL NUNES
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TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
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Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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